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I – GENERALIDADES 

 

 

1. Constituição da Comissão 

 

a)   Partido Socialista (PS) 
 

- Berto Messias 

- João Vasco Costa 

- Manuel Ramos 

- Tiago Branco 

- Vilson Gomes 

 

b)   Partido Social Democrata (PSD) 

 

- Bruno Belo 

- Carlos Ferreira 

- Elisa Sousa 

 

- Paulo Silveira 

- Sabrina Furtado 

 

c)   Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS/PP) 

 

-  Pedro Pinto 

 
 

      d)   Bloco de Esquerda (BE) 

 

-  Alexandra Manes 

 

e)  Partido Popular Monárquico (PPM) 

 

- Gustavo Alves 

 

f)    Partido Chega (CH) 

 

- Carlos Furtado (participa sem direito a voto) 
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2)  Mesa da Comissão 

 

Presidente – Bruno Belo (PSD)  

Relator – Elisa Sousa (PSD)  

Secretário – Manuel Ramos (PS) 

 

II- TRABALHOS REALIZADOS 

 

A Comissão Permanente de Política Geral reuniu, nos dias 8 e 15 de março, através 

de videoconferência, com a seguinte agenda: 

 

8 de março 

1) - Petição n.º 2/XII – “Plano Regional de Acessibilidades dos Açores”:  

a) 14:30 – Audição por meios telemáticos do 1.º subscritor, Tiago Valente.  

2) - Petição n.º 48/XI – “Programa Regressa – Região Autónoma dos Açores”:  

a) 15:30 – Audição presencial da 1.ª subscritora Jandira Vieira Fortes.  

3) - Projeto de Resolução n.º 21/XII (IL)- “Recomenda ao Governo a avaliação da 

situação dos trabalhadores independentes”:  

a) 16:30 - Apresentação pelo proponente e definição de diligências.  

4) - Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 17/XII (BE) – “Altera o Decreto 

Legislativo Regional n.º 19/2006/A, de 2 de junho (adaptação do Código do 

Trabalho à Região):  

a) 17:30 - Apresentação pelo proponente e definição de diligências.  

5) -  Outros assuntos. 

 

15 de março 

1) –  Audição presencial, do Senhor Secretário Regional da Saúde e Desporto, 

sobre as seguintes iniciativas: 

a)  Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 5/XII (CDS-PP/PPM) – “Primeira 

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de 
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novembro – Regime Jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região 

Autónoma dos Açores”; 

b) Projeto de Resolução n.º 11/XII (PSD) – “Medidas de Apoio às Associações 

Humanitárias de Bombeiros Voluntários da Região Autónoma dos Açores 

para fazer face às contingências resultantes da pandemia COVID-19”. 

2) -  Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 17/XII (BE) – “Altera o DLR n.º 

19/2006/A, de 2 de junho (Adaptação do Código do Trabalho à Região)”:  

a)   Audição presencial, do Representante da UGT/Açores, Francisco Pimentel. 

3) -  Projeto de Resolução n.º 21/XII (IL) - “Recomenda ao Governo a avaliação da 

situação dos trabalhadores independentes”:  

a)  Audição por meios telemáticos, do senhor Secretário Regional da    

Juventude, Qualificação Profissional e Emprego.  

4) - Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 17/XII (BE) – “Altera o Decreto 

Legislativo Regional n.º 19/2006/A, de 2 de junho (adaptação do Código do 

Trabalho à Região):  

a)  Audição presencial, do Presidente da Câmara do Comércio de Angra do 

Heroísmo, Rodrigo Rodrigues. 

b)  Audição por meios telemáticos, do Representante da CGTP/IN-Açores, João 

Decq Mota.  

5) -   Outros assuntos. 

 

 

 

III – PENDENTES 

 

1. Nesta data encontram-se pendentes na Comissão: 

 

a) Projeto de Resolução n.º 42/XII – Prorrogação extraordinária do ESTAGIAR L 

e T. 

b) Projeto de Resolução n.º 21/XII – Recomenda ao Governo a avaliação da 

situação dos trabalhadores independentes. 
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c) Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 22/XII – Medida de apoio ao 

reforço dos incentivos à contratação de jovens. 

d) Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 17/XII - Altera o DLR n.º 

19/2006/A, de 2 de junho (Adaptação do Código do Trabalho à Região). 

e) Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII – Regime jurídico relativo à 

integração de trabalhadores de empresas públicas objeto de extinção. 

f) Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII – Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano 2021. 

g) Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 6/XII – Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores para o ano de 2021. 

h) Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 5/XII – Plano Regional Anual 

para o ano de 2021. 

i) Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 4/XII - Orientações de Médio 

Prazo 2021-2024. 

j) Petição n.º 2/XII – Plano Regional de Acessibilidades dos Açores. 

k) Petição n.º 48/XI – Programa Regressa - Região Autónoma dos Açores. 

l) Projeto de Proposta de Lei - Altera a Lei Quadro das Fundações - PCM - 

(Reg. PL 841/XXII/2021). 

m) Projeto de Lei n.º 730/XIV (PCP) - Altera a lei que regula a eleição dos 

titulares dos órgãos das autarquias locais em matéria de inelegibilidades 

especiais (11.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que 

regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, alterada 

pelas Leis Orgânicas n.ºs 5-A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 de 

agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, pela Lei 

n.º 72-A/2015, de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 1/2017 e 2/2017, 

de 2 de maio, 3/2018, de 17 de agosto, 1-A/2020, de 21 de agosto e 

4/2020, de 11 de novembro). 

n) Projeto de Lei n.º 728/XIV (IL) - Altera a Lei Eleitoral dos Órgãos das 

Autarquias Locais (11.ª Alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

agosto). 

o) Projeto de Lei n.º 721/XIV (PAN) - Corrige algumas lacunas da Lei n.º 

11/2017, de 17 de abril, e alarga o respetivo âmbito de aplicação ao sector 

social, tendo em vista o combate da obesidade e a promoção de hábitos 

alimentares saudáveis. 
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p) Projeto de Lei n.º 719/XIV (BE) - Pela reposição das condições de 

participação cívica e eleitoral cidadã (11 ª alteração à Lei Orgânica n.º 

1/2001, de 14 de agosto e 6.ª alteração à Lei n.º 43/90, de 10 de agosto). 

q) Projeto de Lei n.º 715/XIV(PSD) - Consagra um regime excecional e 

temporário, no âmbito da situação epidemiológica provocada pelo Vírus 

SARS-COV2 e pela doença Covid-19, de redução do número de proponentes 

necessários à apresentação de candidaturas de grupos de cidadãos às 

eleições gerais para os órgãos das autarquias locais a realizar em 2021, bem 

como procede à vigésima terceira alteração à Lei Eleitoral do Presidente da 

República, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, e à 

décima primeira alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que 

regula a Eleição dos Órgãos das Autarquias Locais. 

r) Projeto de Lei n.º 710/XIV (PS) - Clarifica e simplifica procedimentos de 

apresentação de candidaturas por grupos de cidadãos eleitores aos órgãos 

das autarquias locais, procedendo à décima primeira alteração à Lei 

Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição dos titulares dos 

órgãos das autarquias locais. 

 

 

Outros documentos: 

 

- Relatório e Parecer relativo ao Programa de Trabalho da Comissão Europeia 

para 2021. 

 - Audição relativa ao Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2021. 

 - Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2021. 
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Horta, 19 de março de 2021 

 

 

 

A Relatora 

                      

         Elisa Sousa 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

Bruno Belo 


